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64273.0o4802.1202447

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASII,EIRO

COMANDO MII.ITAR DA AMAZÔNIA

ASSU NTO

Dispensa Eletrônica
Nr 90.018/2024

Aquisição de Conjunto

mobillário de área

externa para PNR

Funciona da Guarnição

de Manaus.

sEçÃo: Almoxãrifado do Cmdo CMA

VOLUME: PÁGINAS: 

-àINTERESSADO(S):

UG 160016 - Comando Militar da Amazônia

ASSUNTO: Aquisição de Conj. mobiliá rio de área externa Pa ra PNR Funcional da Guarnição de Manaus.
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USUARIO lfor+.rse.ziros
TERMINAL USUAzuO wvM0094

6t04t24ESUTIErIIUNETTüO

ilEMil

HORA DA TRANSACAO l2:32

167086

EMISSAO 26104/24

UG FAVORECIDA 167016

G DO OPERADOR

GESTAO FAVORECIDA I

QT LANCAMENTO 3

ORIGTNAL

OP CAMBIAL 0.0000

TEXTO DA
OBSERVACAO

TENDE AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS PARÂ PNR FUNCIONAL.
IEX N'43 - GAB CMA/CMDO CMA, DE 23 ABR 24. PRAZO

MPENHO: 30 DIAS, OBSERVAR CADERNO ORIENTAÇÔES DGO E

LAÇÀO EM VIGOR NA APLICAÇÃO DO RECURSO

MES LANCAMENTO ABzuL

SISTEMA ORIGEM

I 171502 rosooooúi llueosz 167086

VALOR

15.000,00

I \-,'

TRANSFERENCIA

FONTENE!@uM @ il @

CND}"l,. o'l ü

Nota de Credito N" 2024NC000963 da UG 167016

DADOS CONTÁBEIS DA NOTA DE CRÉDITO 2O24NCOOO9ó3
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 19ll8)

DrspENsA ELETRÔNICA Nr 90.018/2024

(Processo Administrativo Nr 64273,OO4JirO2| 2024471

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

(art. 26 da lN SEGES/MP Nr 5/2017)

FASE DE ANÁLISE

(xl Planejamento da Contratação e Seleção do FoÍnecedor

Rlsco 01 - Proximtdade inadequadâ entre a êquipe dê planeiamento da contratação e empresa(s) do mercado, levando à

quebÍa da imparcielidade da equipe, rêsultando no direcionamento da licitação

( l Eaixo ( ) Médio (xl Altolmpacto:Probabilidade:

ord Dano

Descrédito do processo1

2 Desgaste da imagem do Ór8ão

ResponúvelAção Preventi\raord

1

lntêragir com os fornecedores de iorma cautelosa uma boa pÍática é enviar corespondência

oficiaia cada potencial úornecedor identificado, contendo elementos essenciais da contratação

fp. ex. necessidade, requisltos, quantidades), para quê ele possa informar se tem condições de

àntregar solução que atendâ aos requisitos e qual é o preço estimado dessa solução' outra

forma-de interagir'com os fornecedores é utilizar o ponal do ór8ão na inteÍnet para efutuar o

levantamento dà mercado. As interações citadas devem constar dos autos do processo de

contratação

Equipe de

Planejamento da

Contratação

Ao reunir com empresas, ou em demonstrações de produtos ou serviços' contar com pelo menos

2 outros servidores e documentar nos autos do processo de contrôtação. Adicionalmente,

justificar por que as interações ocorreÍam com somente essas empresas' Sarantindo â

transpârência desses eventos
2

Equipe de
Planejamento da

ContÍatação3

rao darnecedfomaeede mnsta 5ejqulaas presasnece sa Íio çõesfoSe
o5aae identificaed quo rocessoo5 utosa ddadnecessr e pca 554eustifisolu o,çã staex.iddev menteaduma ela5visita caa da 5,e darnS ageeSsa empresaS

dasnãoecaa do empresasóco stoan s sitas com rgo rgão,ed ite n a ),

o.d Ação de contingêncla

chefia do ÓÍ8ão
1 Substituir os membros envolvidos na proximidade inadequada

edadnecessioaforma anm deu co leta,nsodentrataCo p
R 02sco çãoção

( ) Baixo O Médio (xlAltolmpado:( l Baixa (x) Média ( ) AltaPÍobabilidade:

Dano

1

Responsável
ord Ação Prevêntiyâ

Equipe de

Planejamento da

Contratação

Garantir que o le\,ântamento de mercado seia crlterioso e' no caso de-soluções

*iú"r, jrnto 
" 

ort.s óÍEãos e a íornecedores se a solução definidâ é devidamente

iãra !"á, ot t"turtaos pietendidos, de modo a atender à necessidade alvo'

complexas,
abrangente

1

(continuação do Mapa de Gerenciamentq de Riscos do processo nr 6'4273'oo4802/2024-47\

(r) Baixa O Média O Alta

Equipe de
Planejamento da

Contratação

potenciaisconhecer
contratação

elaborar(p.planejadas

verificar
Responsáv€l

âatender

ord

DespeÍdício de recursos Públicos



RISCO 03 - Não adequação do ambiente da organização para que a contrataçâo surta seus efuitos

() Baixo (x) Médio ( ) Alto(x) Bãixa ()Média O AltaProbabilidade:

ord Dano

1 Atraso no atendimento à necessidade que motivou â contrataÉo

Responúv€lord

Área Requisitante
1 Quando necessáriq edequar o ambiente organizacionel às necêssidades da contGtação

ResponsávelAção de contin8êncla

Área Requisitante1 Adequar emergencialmênte o ambiente

RISCO 02 - Contratação de solução incompleta, de forma a não atender à necêssidade

Ord Responsável

1 Realização de novo processo de contrataçâo com estudo preliminar mais abrangente SALC

RISCO Oa - Coleta insuficiente de preços, levando a estimativas de preços sem o devido embasamento

( | Eaixo ( ) Médio (x) Altolmpacto:( | Baixa ( ) Média (x) AttaProbabllidade

Danoord

1
Aceitação de preços acima da faixa de preços ptilticada no meírado (sobrepreço), esp€cialmente em processo

contrdtação direta ou de adesão a uma ata de registro de preço

RêsponsáY"l
ord

Equipe dê Planeiemento da

contrataçãoconsultar diversas fontes para obter os preços1

Equipe de Planejamento da

ContÍatação2 Utilizar deflatores peÍa ajustar os preços obtidos diretamente com os íornecedores

Equipe de Planejamento da

ContratâçãoEstimar os preços uniurios, bêm como os valores máximo e minimo (inexequlvel)
3

Equipe de Planejamento da

Contratação
Elaborar memóriâ de cálculo das estimativas

adotados parô se obter os preços coletados,

pesqulsas, inclusive os ofícios do ór8ão solicita

de preço, isto é, os Procedimentos
bem como anexaÍ as evidências dâs

ndo as propostas de Preços
4

Equipe de Planeiamento da

ContrataÉo
5

Tl ContÍole

Equipe de Planejamento da

ContrataçãoCumprir a lnstruÉo Normativa s-SLTUMPoG, de 271ú174' que dispõe sobre

piocearm"ntot aá.inistrátivos básicos pâra a realizaÉo de pesquisa de pÍêços
o5

6

ResponsávelAÉo de contingênciaord

chefia do Ó'gãoEstabelecer a obrigação da revisão dos artefatos produlidos no planeiame

.ãi ãi"io"t por iervidor sênior, de modo a verificaÍ se os preços dos

contratar Íoram estimados âdequadamente

nto das

itens a
1

anntámeo( ama o oíçaque píevisã50deda uçãoara o/austoc ptação5Rtsco q isiçãpa

( ) Baixo ( ) Médio (xl Altolmpacto
Probabilidade:

Dano
Ord

tmplantação de solução incompleta1
Rêsponsáwl

Ação Pre!êntlva
Ord

o de maneira incrementalou por etapaslmplantaí a loluÉ1
Área Requisitantemsto izaçãoiçãolcuaqunecessidadeanitosis nstitucioo5sta requAju2

Rêsponúvel
Ação de continEência

Ord
chefiâ do ÓÍ8ão

mentame ntâçãoplecomÍa çÁolsuplezer pa

lmpado:

AÉo Pre!êntlva

Ord

Ação de ContlnSêncla

de

Ação P.evÊntiE

Observar a Orientação Técnica 1/2010-

(www.ticontrole.govbr/ponaUpls/portaUdocs/1412832 PDF)

contratada

( I Baixa ( ) Média (r) Alta

Área Requisitante

deaminimizarpara

orçamentáÍiagestões1

(continuação do Mapa de Gerenciamentq de Riscos do processo nr 64273 0o480212024-47],





MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNh
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

DlEx 52- Almox/B Adm/Cmdo CMA

EB: 64273.00480212024-47

Manaus, AM, 29 de abril de 2024.

Do: Almoxarifado do Cmdo CMA

Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Parte requisitória para Aquisição de Conj. mobiliário de área externa para PNR Funcional da

Guarnição de Manaus.

1. Nos termos contidos no Art. 13 das lG 12{2, solicito-vos providências junto ao

Ordenador de Despesas do CMA no senüdo de aprovar a aquisição do material abaixo relacionado,

r meio de d ensa eletrônica:

Vlr TotalVlr UnitUnid QtdeDESCRIçÃO DO ITEM
Ite
m

CAT-

MAT

9.838,339.838,331Conj

48t142

Conjunto mobiliário de área externa comple-

to, c/ estrutura feita em perfil de alumínio e

soldada nos processos TIG e MlG. Acaba-

mento da estrutura feita em pintura eletros-

táüca. Assento e encosto em Tela Sling. om-

brelone de madeira cumaru e tecido bagum.

Com as seguintes mediadas:

- Mesa alta com tampo liso: 1,00m de diâme-

tro x 75cm de altura.
- Espreguiçadeira: 1,90m de comprimento x

60cm, Profundidade x 53cm Altura braço ao

chão x 36cm Altura do chão ao assento.

- Mesa lateral: com tampo ripado 50cm de

diâmetro x 45cm de altura.
- Cadeira: Assento 49cm Largura x 51cm Pro-

fundidade x 60cm largura total com braço x

70cm profundidade total 87cm Altura total

Encosto x 60cm Altura braço ao chão x 44cm

Altura do chão ao assento

- Ombrelone: 3,00m de diâmetro x 2,20m de

altura
ra ombrelone:50cm de diâmetro x- Base pa

1



Fuodamentação lcgal:

Critério de julgamerto:

Compra emergencial:

Objcto da compra:

REIÁTÓRJO DA DISPENSA

DTSPENSA 90018/2024

l,l,i 14-133/2021 Caraçtcrística: SISPP - Tradicionel

Mcoor Prcço / MeioÍ Dcaconto Modo de disputa: Abçrto

Não

Aquisição dc conlunto mobüáÍio de áree erterna para PNR Funcional Guâmição de Menaus do Com.ndo
Militar da AmazÔnia.

EDtregâ de propostas : De 16/05/2024 às 16t35 atê 2V05/2024 às 08:59

,{bcrtuÍa da sessão píblicz: Dir 2l/05/2024 às 09:00 (horário de Brasflia)

Mcncagcns do chet de coopra

Responsável Dztz/}l.on Mcaragcm

rstehas 27/05/2024 às 09:ú:02
Á rcssão pública csÉ ebcrtÂ. A pertiÍ dcstc rnomcnto todos os it.!s êtâo abcrtor pare dirpute aÉ
es 15:00. Mantcnham*c coacctados.

Sistema 2l/05/2024 is rs;r4:47
ctapa de julgamento d. propostai foi ioiciâda, Para rcompaúá-la rcr*c a opção "Sclcçio dc

fomecedores" ne linha do tcmpo
-.1-t..

Sist€ÍIâ 2YO5/2024 
^. 

ls:.l6t(fr Boâ târd.! Vârtros plosseguir com o iulgemcnto da proposta.

Sistcma 2r/0s/2024 às 15t26:33 c eos prazos dc caüo, quando convocado,

! Sistema

:'-------
i Sisteme

21/05/2024 às 16:02:37

22/05/2024 às l0;.35t06 i Bom dia! Vamos prosscguir com o julgamcnto da ptoposta.

22/0s/2024 às L0:3521 Soücito etcação! à scssão púbüca c eos prrzos dc müo, quando convocado.i Sistcme

Evcntos da coapra

Dety'Hore Dcscrição

21/05/2024 às Ogtcf.tc'2 ! Âberture da scsão públice

2l/05/2024 às l5tl4t47 Inicio da etape de julgamedto de propostãs

22/O5/2A2417r27 1de6

MINISTÉRIO DA DEFESA

COMÂNDO DO EÉRCITO

UASG 160016 - COMÁNDO DO COMÂNDO MILITÁR DA ÁMÁZONIA,/MEX/AM

Ok, crtálogo posso dâJ um pnzo a oais.



Iam I - Mcca C.ope/Cozioha

DISPENSÂ 90018/2024

Mcsa Copy'Coziola Matcrid Mcsr Madcire , Crmprim.úto M6r- 2,0 M, Qreatidadc Cadúas: 6 U

Qraaúdadc 1 Vdor cstimrdo: IU 9.838,3300

Unidade dc fomccimcnto: Conjunto Situaçâo: Âdiudicedo e Homologado

33222.294/N01-55, rnclhor lancq R.$ 8.727,0610, valor ncgociado: RS 8.727,0600

Propostas do Itcm 1

Fornccrdor

i s r. r ro.earTooor-ze - sl.190.6E3 MÂRIÁ ELIZÂBETE
i DÂ SILVÂ KIKUCHI

Portc Me8pp/
&uip.Eda,

Sim i N r oo.ooo,oooo

Situâfão

46.844.242/000142 - D. DA C. PÁRÁIZO

Sim R$ 9.838,0000

,.--.........-.......--.....---.....-..-.1

Sim R.S 9.669,8900

Dcscrição dctdhade

Marca,/Fabricantc Mascira Mrdcin

s2.846.436/000t48 - GOV NEGOCIOS LTDA sim ! n§ t oo.ooo.ooo,oooo

| 48.489.837/0@r:12 -JB UCITACOES LmA Sim
!

.-_J
i 46.641.09el0001{l -rM INSUMD( LmÁ Sim RS 9.838,3300

Dcscrição dctalhad*

Marca,/Fabriqntc: Madcire

33.222.294 / O001-ss - K M DINIZ

Marca,/Fabricantc: YÂLE

Valor uegociado; RS E.727,0600

Modclo/vcrsio: Madcira

Sim i RJ 9.838,3300 Proposta adjudicedr

Modclo/versão: YÂIE

;nt.orz.etrToootoo - M. v. P. À DE souzA & cIÀ
i LTDÁ

Sim

!

! 51.338.6191000141 - MÁNPRIME SOLUCOES LTDA

22/05/20241727

Sim RJ 9.838,0000

2dc6

uAsG 160016

Ydor

48.866.s73/Wr-29 - APBT VERDE E AMARETO
LmÂ

Modclo/vcrsão: 6 cadcira

R§ 9.838,3300

R§ 9.838,0000



uAsG 160016

Fomcccdor

DISPENSA 90018/2024

Portc McEpp/
&uip.Í.ds

Yrlor Situeção

33.191.110/0001-37 - MSS CONSTRUCOES E
REFORMAS LTDA

Sim Propostadoclarsificadr !

41.266.87r/mo139 - R- B. FRÁNCISCO LTDA Sim R$ 9.838,0000

Modclo/vcrsão: Mcsr com cadciras

i az.zta.utl(ff1,,n - RorA AMÁzoMc.t LTDÁ Sim R§ 9.838,3300
.--...t

buccs do Itco I
21/0s/2024 l3:r9'22

2r/05/2024 l3:40:s5

2r/05/2024 l*,53:53

21/05/2024 14:59l.31

2l/05/2024 1459:56

33.191. I 10/0001-3 7

48.866.573/0iJiJt-29

$2n294/0[ot-s5

48.489 .837 /0iJo1:12

3 3. l9 1.1 10/0001-37

Rr 9.18ó,3800

Rt 9.300,00m

R§ 8.727,0ó10

Rt 9.18ó,3700

RS 8246,0000

Mcasagcns do chrt do Itco I

Deta,/Hore cavio Mcaagcm

Sistema 2l/05/2024 l5:N:06

Sistcma i 2Vo5/2024 tstúíÁ

O itcm I tcvc cmpatc rcal para os vdora 9.838,0000 c 9.838,3300. Proccdcu-sc o
sortcio dctrônico cntrc os fomcccdorcs corn propostâs cmpatâdas. Ácomprahc o
convocaçõcs no Julgamcnto dc Proportar.

i O itcm I crú cnccrrado.

ara o
pltúc1pânte
33.191.110/0001-37

2l/05/2024 1525:47 Forncccdor MSS CONSTRUCOES E REFORMAS LTDÀ CNPJ
l9l.l 10/0001-37, você foi convocedo pare cnúr ancros p.r. o itcm l. Prazo

par. cnccÍr.r o cnüo: 1622:00 do üt 21/05/2024. Juetificativr Scnbor
fomcccdor, solicito sua proposta ahralizada c HebiütaÉo c o catdogo para

confcrência do itcm....dc ecoÍdo com o itcm 6.4 do Aúso dc Dispcnsa. .

-.+-

pelo participante
3 3. I 9 1.1 10/0001-37

l/05/2024 rs:2724 Boa tarde, Sr(a) Prcgociro(a). Entcndido, scrá providcnciado c cncamiqhado.

i pelo participante
:33.191.110/0001-37

pdo panicipaate
33. 191. 1 10/0001-37

2t/0s/2024 ls.41fr7

2l/O5/2024 16:77:30

Podemos cnceminh.Í a propostâ e hebilitação ê solicitâÍ mâii tempo parâ o
caúlogo? Nosso forncccdor csú cnviando.

O itcm 1 tevc a coÍlvocação para cnüo dc encros cnccrrada à 16:17:30 dc
2l/05/2024. 2 aocxos foram coüados pclo forocccdor MSS CONSTRUCOES E
RTFORMAS LmÂ CNP' 33.191.1 10/0001-37.

pelo paticipaotc
33.191.110/0001-37

21/05/2024 t6:r7:43 Enemiohamos a propostâ c os doormrntos para habilitação, cstemoe finalizudo
o catálogo iá

pelo participante
33.191.110/0001-37

Estemos cm condiçôcs dc cncaminhar

22/05/2024 1727

i 2l/05/2024 l6t30tl9

3dc6

N 9.838,3300

Descrição dctdhade

MardFabricertc: FoRTALEZA MÓVEIS RÚSIICOS

Enüedo por



uAsG 160016 DISPENSA 90018/2024

Mcoragcm

Houvc uma dcmora do nosro foraccedor, porém conscguimos dcscnvolvcr o
catálogo para cnüo.

Elüedo por Data,/Hota cavro
----'i----------

pclo participante i zt/os/zuq rct1,t
33.191.1t0/0001.37 !

Sistema para o
participantc
33.191. r l01000r-37

i 2!os/2024 r6t33tt6

pdo participente
33.191.110/0001-37

!

i 2t/os/m24 ú3a3s

i

&..,..-----------------------

22/05/2024 lü34tr5

convocaÉo pera cnüo dc aacxos enccrrada àr 16:34:35 dc
21/05/2024. I anexo foi enüado pelo forneccdor MSS CONSTRUCOES E

! REFORMÂ§ LTDÀ CNPJ 33.191.1 10/0001-37.

Sistcma para o
panicipantc
33.222.294/000r-55

Sr. Fomcccdor lB UCIIÂCOES LTDÀ CNll 48.489.837/N01-72, vcrcl foi
corvocado para coüar iurcroi pru. o itcm 1. Pnm pta cnccrrrr o cnvio:
11:36O0 do dia U/05/2024. Justificativa: Scúor fomcccdor, solicito suâ
propostâ .tualizeda c Habiüuçâo c o caúlogo pare coofcrência do itcm....dc
acordo com o itcm 6.4 do Aviso dc Dispcnsa- ..

! Sr. Fornccedor APBT VERDE E AMÂRELO LTDI, CNPI 48.866.573/W129,
! você foi convocado para cnürr aatxos para o itcm l. Prazo para cnccrrer o coúo:
i 11:36:00 do dia 22/05/2024. Justficativa: Scúor forncccdor, solicito sua

! propost" atualizada c Hebilitação c o caúlogo para confcrência do itcm....de
com o itcm ó.4 do Áviso dc Dispcnsa

bom dia!

Sistcma para o
participantc
48.489 .837 /00ot:72

22/05/2024 lO:!4:32

22/05/2024 10:34:45

l0:41:39

Sistema pera o
participante
48.866.s73/0001-29

pelo participantc
48.866.573/0001-29

pelo participantc
48.866.571/0001-29

22/05/2024 lü42:r2 por favor aumcnta o tempo pera cnüo.

Sistcmr prra o
participentc
33.222294/0001-55

22/05/2024 rt:3sfio io item 1 tqvc a convocaÉo para cnüo de aucxos cnccrrade à.s

i 22/05/2024. l0 ancxos foram coviados pclo fomcccdor K M D
i 332u294/moL-ss.

Sütema pare o
perticipantc
48.489.837/0cot-72

22/os/2024 1L36fi !O itcm I
i 22/0s/2024
! CNPJ 48.48
.i-----------"

tevc a convocação para cnüo dc aqcror cnccrada Às 1l:36:00 dc
Ncnhum ancxo foi cnviado pclo forncccdor]B UCITACOES LTDÁ,

9.837/c[0tJ2

22/05/2024 rr:36.00Sistcma para o
participantc
48.866.s73/O0o1-29

pelo pârticipaÀtc
48.866.5?3/00or-29

como avisci o tcmpo da abertura íoi Duito cuÍto estou com . propostâ pronta
mais não dcu tcmpo para o enúo

pdo participaot.
48.866.573/0001-29

ebrir novamcntc pera o cnvio ou podc dcsclosificar a proposta

I Sistcma para o
partrclPantc
3.2U.294/00or-553

u/0s/2024 llí526 Sr. Forocccdor K M DINIZ, CNPJ 33222294/W1-55, você foi coovoc:do par
covier aacxos pan o itco 1. Prazo pra cocetr.r o coüo: 12:47:00 do die

2024. Justificativa: c o catâogo para confcrêucia do itcm..

i Sistema para o
i panicipantc
i 33222.294/O00t-ss

22/0s/2024 17t27

22/05/2024 ll:53t42

4dc6

Sr. Fomcccdor MSS CONSTRUCOES E REFORMâS LTDÁ, CNPJ
33.191.110/0001-37, você foi convoedo para cnviar ancros para o itcm 1. Prazo

piua cnccÍrâr o cnvio: 17:34:00 do día 21/05/2024. Justificrtiva: solicito o

Sr. Foruccedor K M DINIZ, CNPI 332U294/0Col-55, você foi convocedo prra
cnviar ancxos para o itcm l. Pnzo pere cnccÍÍer o cnvio: 11:35:00 do dia
n/05/2024. Justificativa: Scúor fomcccdor, solicito sua pÍoposte atualizâda c

Hebiütaçâo c o catálogo pan conftrência do itcm....dc acordo com o itcm 6.4 do
Aviso dc Dispcnsa. .

O itcm 1 tcvc a convocaÉo prra cnvio de ancxos cnccrrada às 1l:36:00 dc
22/05/2024. 1 aruxo foi cnviado pclo fomcccdor ÁPBT VERDE E ÂMÂRILO
LTDA" CNPJ 48.866.573/000r-29.

22/05/2024 lt.41:42

22/05/2024 ll:42l.56

Solicito atcnçâo! à scssão pública c aos prazos dc cnüo, quando convocado.
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Enüado por

DISPENSA 90018/2024

3

Sistema para o
partrcrPantc
3.222.294/Wot-ss

Deta,/Hore ovio Mcaregcm

22/05/2024 l|53:57

22/05/2024 122t29

câtálogô parâ confcrêncie do item

Bom dia, scgue catálogo detahaodo os itcag. Nott quc o ombrclonc ofcrtado é

dcstioado a mcsa dc ccnúo com cadúas, conformc tcrmo dc rdcrêacia- Ircmos
fabricer os móvcis rtcndcndo cstdumcotc o quc foi pcdido no ccrbmc.

---.1.$-----.

Sistcoa para o
panicipantc
33.2U.294/000r-5s

22/os/2024 t2:33'22 Prcciso pdo mcnos do modclo dc rdcrcncia ou algum scrviço quc voçcr iá
fizcÍan,

I

pelo participantc
33.222.294/0001-5s

22/05/2024 l2t3t:49 i
O itcm 1 tcvc a convocação par cnüo dc ancxor cnccrreda às 12:38:49 dc

n/O5/2O24. 2 ancxos foram enviados pclo forncccdor K M DINIZ, CNPJ

33222294/0c0l-55.

I pdo participaotc
| 33.222.294/0@t-55

j si.t.-a p"r" o
I paticipantc
i 33.222.294/0001-5s

22/05/2024 14:57.08

!
âii 22/Os/2024 t2.40:16 Encerrei o enúo do enero agota, câso prccisc dc mais documentor, cstarcmos

disposição.

Sr. Forncccdor K M DINIZ, CNPJ 33222294/m1-55, voci foi convocedo prra
ncgociação dc valor do itcm 1. Justificativa: ajustar o valor por caura, não coosigo

cmpcnhar com duas casa dccimais a ma;
''!

!
I
!
:

pdo paticipante
31.222.294/00o1-ss

O item I tcve r negociação de valor cncerrada pelo fornecedor K M DINIZ,
ONPJ 33222294/@01-55. Á ncgociação do itcm 1 foi accita pdo fomcccdor K M
DINIZ, CNPJ 31.222.294/0001-55, teudo informado R§ E.727,0600'

Eventos do Itcm I

D*2,/Hott Dcrcrifo
.!

2l/05/m24 ÉtOOtOi i ltcm com ctepa abcrta cnccrnda'

2r/Os/2024 t5:00:06

2r/05/2024 l5:N:06 Itcm coccrrado para lanccs.

2t/os/2o24 ts2r47 Fomcccdor MSS CONSTRUCOE§ E REFORM/{S LTDÁ' CNPJ 33.191.110/0001-37 convocado pan o
cnüo de racxo. Ptazo dc cnccrrucnto: 2l/05/2024 1622:00. Motivo: Scnhor forncccdor, rolicito rur
proposta atudizada c Habilitação . o catá.logo para confcrência do itcm"'.dc acordo com o itcm 6.4 do

Âviso dc Dispcasa- .

2 l/05/2024 16:17:30 Forncccdor MSS CONSTRUCOES E REFORMÂS LmA CNPJ 33.191.110/0001-37 finalizou o cnüo dc

ancxo.

2l/05/2024 l6t33tl6

2t/0s/2024 16t34:35

orncccdor K M DINIZ, CNPJ $2n.294/0001-55 convocado para o cnüo dc antxo. Prazo dcF
22/05/2024 10:34:15

encerrâmcnto: 22/05/2024 11:35:00. Motivo: Scnhor forncccdot, solicito sua proposta atualizeda c

HebilitaÉo c o eúlogo para confcrêncie do itcm....de acordo com o itcm 6.4 do Aviso dc Dispcosa- .

22/05/2024 1727 5dc6

pdo participantc
33.2U294/@01-5s

u/05/2024 15:02:37

Itcm twc cmpatc rcal para os valorcs 9,838,0000 c 9.838,3300, Proccdçu-sc o sortcio dctÍôDico cllttc os

fomcccdores com pÍolrostes cnpatada§.

Fomcccdor MSS CONSTRUCOES E RIFORMÁS LTDÂ CNPJ 33.191.110/0001-37 convocado prra o

cnúo dc a.ocro. Prazo dc caccrremcatot 2l/05/2024 17:34:00, Moúvo: solicito o catáIogo .

Forncccdor MSS CONSTRUCOES E REFORMÂS LTDÀ CNPJ 33.191.110/0001-37 finalizou o coúo dc

ânaÍo,
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Drur/Hore Dcscrifo

DTSPENSA 90018/2024

22/05/2024 10:34:32 Fornecedor jB UCIT COES LTDA CNPJ 48.489.837/0001-72 coroctdo para o cnüo dc anero. Prazo d€ :

encarrâ.Inanto 22/05/2024 l1:36:fi). Motivo: Scuhor
Habilitação c o caúlogo para confcrência do itcm....dc

Forocccdor AIBT VERDE E ÁMARELO LTDÀ CNPJ
ancro. Prazo dc cnccrra.mcnto: 22/05/2024 tt:36:00. Motivo: Scúor forucccdor, solicito sua proposte
.tudizada c Habiüaçao c o ceúlogo pare confcrêncie do itcm....dc acordo com o itcm 6.4 do Áüso dc
Dispcasa. ..

forucedor, solicito sua proposta etudizrde c i
acordo com o itcm 6.4 do Áüro dc Dispcosr- .. i

......-.........-.....!

48.866.5n/íxxll2g convocrdo par" o caüo dc i22/0s/2024 rO:34:45

iu/05/2024 l|4526

i u/0s/2024 1229t29

Fornecedor K M DINIZ, ÇNPJ 33.222.294/0001-55 coÀvocado para o envio dc ancxo. Prazo dc

enc€rtamcoto: U/05/2024 12:47:00. Motivo: c o catálogo para confcrência do itcm.

Fornecedor MSS CONSTRUCOES E REFORMÂS LTDÀ CNPJ 33.191.110/0001-37 tevc a propostâ i

dcsclessificada, mdhor lancc RJ 8.246,0000. Motivo: Matcrid não estar conformc Tcrmo dc Rcfcrência.. i
"----.-----.--"-.-".{

22/05/2024 12138149
lorneccdor K M DINIZ, CNP) 33222294/0001-55 finalizou o cnvio de ancxo.

22/05/2024 14t57:Oa

,22/05/m24 Éto2t37 i Ncgociação cnccrada. Forncccdor K M DINIZ, CNPJ 33.2294/0001-55 informou Ri 8.727,0600.

i 22/0s/2024 t524:51 DINIZ CNPI 33222294/W01-55 tcvc a propostÂ accitl mdhor lancq Ri 8.727,0610,

N E.727,0600. Motivo: Sr./Sra. Proponentq sua proposta scri acelta.

u/05/2024 r5tttt48 i
Forneccdor K M DINIZ, CNPJ 33222.294/0001-55 foi habilitado.

Forneccdor K M DINZ, CNPJ 33222294/0001-55 tcve a propostâ adjudicada, mclhor lance R§

8.727,0610, valor ncgociado: Rt 8.727,0600.

Itcm homologado.i n/05/m24 ú27,52 i!!

22/05/2024 1727 6dc6

Fomcccdor K M DINIZ, CNPJ 33.I22294/OcoI-55 convoczdo pan ocgociação dc velor.

22/05/2A24 t7:27:so
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Buâ Rio Pavaci, 300 - BeirÍo: São José
OperáÍlo, CEP: 69.085-275 - Manaus-AM

TeleÍone: (92) 99259.6940
Email: raÍaelltavaÍesbenêzaÍ@gmail.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNrcA

A COMANDO OO COMANDO IIILITAR OA AMAZONIÂ/ME)ÚAM.

ATESTAUOS, para todos os Íins de direito, que a empresa K M DlNlZ, estabelecida na
Rua Morro Canaranas, 11 - Cidade Nova Cep: 69097-220 - Manaus -AM, CNPJ
33.222.29410001-55, foi nossa Íornecedora de Móvels para plsclna{ardlm, nas
quantidades conÍorme detalhamento abaixo:

Item Descrição Quantidade
1 CONJUNTO MESA VIDRO PISCINA/JARDIM lOOCM

COM 6 CADEIRAS COM 6 CADEIRAS

2 CONJUNTO MESA PISCINA JARDIM MADEIRA
RIPADA COM 4 CADEIRAS E OMBRELONE

A reÍerida empresa cumpriu com as obrigações assumidas, releronls aos Íornecimentos
solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objoto contratado, nada tendo
que a desabone.
Por ser verdade, Íirmamos a presente.

ManauíAM, 22 de |laio de 2024.

R T Assinadode forma digital por R

BENEZAR:3e3 846430 ;:r'Iffili3;ffii39'J'
nn111 -n4,ôô,

RaÍaol Tavarqg Bonezar
CPF
DIRETOR COIIEBCIAL
39.384.6/8/0001-Í 1

R T BENEZAR
Avenida Autaz lllrlm, 10370 Jorgo Telxelra
Manaus - AM - CEP: 69.08&245 Tel.: (92) 9025$6940

L
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TRIBUNAL DÉ COITITAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastos. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada emz 22/05/2024 16:22:54

Infor es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cüque AQUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2074, Lei rf 13.460, de 26
de junho de 2017,Lein' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016.

RazãoSocial:KMDINIZ
CNPJ: 33.222.29410001-55

Órgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão do estor, cli A UI.no



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conformc documentação registrada no SICÂI, quc a situação do
fornecedor no momcnto é a seguinte:

Ocorrên cras e Im entos
Ocorrência: Nada Coarta
Impedimento de Licitar: Neda Coarta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Neda Conrte
Vinculo com "Serviço Público": Neda Consta

Níveis cadastrados:
Áutorátict a ccttidão 6i obtide .tr vtr dc i.!t gr.Éo dircte com o :irtcoe coirror. Meaurl: r ccrtidio foi iarcdde
mraurlocatc pclo foracccdor.

I - Crcdcnciamento

II - Habiliteção Juridica
III - Rcguleridadc Fiscel c Trabalhista Fcdcrd

Receita Fedetal e PGFN Validade: l7/ll/2024 Âutomátice
FGTS Validade 06/06/2024 Âutomátice
Trabalhista (http//rrr.rliu..brlccnirteo) Validade 17 /ll/2024 Àutomátice

IV - Rcguleridadc Fiscal Erttdudr/Distrital c Municipal
Receita Estadual,/Distrital Validade 20/06/2024
Receita Municipal Validade: 30/05/2024

VI - Qralificeção EconômicoFinaaccira

Validade: 3l/O5/2O24

Emitido em: 22/05/2024 13:57

CPF: 003JQOQOOH3 Noms UUSSES PERNAMBUCO DE CARVALHOJUNIOR
Âss:

t
Dados do Forncccdor
CNPJ: 33222.29410iJ/01-ss DUNS@: 9233110t6
Razão Social: KM DINIZ
Nome Fantasia: KM DINIZ
Sirua6o do Fornecedor: Crcdcaciado Data dc Vencimcnto do CadastÍo: 05/06/2024
NaturezaJuridica: EMPRESÁRIO(INDIVIDUI)
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro F-rnplcra

1de 1



( M DINIZ

CNPJ: 33.222.294IOOOl-55

\&
MILITAR OÂusc:

dOADE:

160015

2210512024

Cod.lrscl

DATA:MANAUS UF:

1. A cotação comerclal possul praro derdlldade dei

2, Os produtos §erilo entretues no prâro máxlmo de:

3. G.rantia dê 3 mêsês (90 diasl

D.dot brncá,|o.:

Benco hter (0771

Agêncie: 0001-9

Conta: 75856956

CNPJ: 33.222.2941000l-ss

K M Assinado de Íorma
dioital Dor K M

Dl N lZ:3322f or-lrz'r'ruzzrsooorss
Dados:2024.05.22

2940001 55 ro:25:s4{4'oo'

Manaus, quârte-feirâ, 22 de maio de 2024

?3.222.2941O00:-S'
K M DITTIIZ

ira Loaro Canaranat ll Cldaab ova

Íú.n.lll.l .CÉP:59.09r-120

1

Conjunto moblllárlodê árÊe êxtêrna completq dêííuturâ
feltâ em pêíflde âlumlnlo ê soldada noi proaêssos TtG ê MtG.

Aaâbemênto de êstrutura fêlta em plnture êletrostátlcâ.
fuiento e enaosto emTela Sllne. Ombrêlonê de nadêlra
cumaru êtêcldo bâgum. Com as sêguintês mêdladas:
- Mêse âlta aom t.mpo llso: l,mm dê dlâ-mêtmx75cm de
ahura.
- Esprê8uiçedeire:1,90m de compdmento xmcm,
Profundidadêr 53cm Alturâ brâço ao cháo r 36ch Altura do
chão ao essênto.

- Mêse laterâl: com tampo rlpâdo socm de diâmêtro x 45cm
dê alturâ,
- Cãdei.â: Âssento 49cm Làrgure r51cm Prcfundidedêx60cm
lar8ur. totelcom brâço x 70cm profundldade totâl87cm
Altuê totel Encorto x 6(km AltuÊ brâço ão chão x 44am
Alturâ do chão eo assênto

- Ombrclone:3,00m de dlâmetror 2,20m dê alturâ
- Basê parà ombrelonê:s()cm de dlânetrox 35cm dê altuÉ
|ÍENS |NC|-USO

- 01Mesa âlta com tempo llso

- 04 Cedêiras

- 02 Espreguiçedeiras Rêta

- 0l Meslnhâ lâtêraltâmpo Liso

- 0l Ombrelonê aom base

r( MovEts UN 1,00 RS 8.727,06 4,777,06RS

le2le92il444r.8

kêomã.dinizlosmail.com

PROFOSTâ OE Eloúônlce tl' 9001EÊ024

nEM Íorat-

VALON TOTA! DA PROFOSÍâ

90 dlas

[Toãrâs I
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Estudo Técnico Preliminar 4612024

1 lnformações Básicas

Número do processo: M273.004€o2n024-47

2. Descrição da necessidade

Faz-se necessáíio para a melhoria e modernidade dos PNR dos oÍiciais Generais da Guarnição de Manaus,

deixando-os com melhor estéticavisuale proporcionando conÍono ao seu morador

Portanto, ao almejar a aquisição de mobília de área exteÍna para os Próprios Nacionais Residenciais, o Comando

MilitaÍ da Amazônia busca conÍono e haÍmonia para a Íamília militar. Este investimento nâo é apenas uma

demonstração de cuidado com a Íamília militar, mas também uma oportunidade de reÍorçar sua posiçáo como uma

instituição de destaque na Íegião amazônica.

3. Área requisitante

Almoxarifado do Cmdo CMA PAULO RICARDÔ BATISTA DOS SANTOS

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

oobjetoâserlicitado,pelâssuascaracteristicasecombasenasjustificativasacimamencionadas,Íaz-se
necessários pâra melhorias e mobiliar os Próprios Nacionais Residenciais (PNR) dos oficiais generais da GuarniÇão

docomandoMilitardaAmazónia,osrequisitosmínimosparasuasatisfa€oseráâeficiêncianocumprimentodos
pÍazos.

5. Levantamento de Mercado

Foram realizadas Pesquisas de

licitatórios/contratação/aquisição
demanda.

mercado de forma a assessorar os processos

nos moldes que atendam de forma adequada a

6. Descrição da solução como um todo

A solução proposta consiste na aquisiçáo de 01 (um) Kit completo de Mobiliário de Área E)ílerna para os Próprios

r.ru"lonài. à"iio"n"iais (pttR) dos oÍiciáis generais da Guarnição do comando Militar da Amazônia.

O Kit completo de Mobiliário de Áreas Externas, possui:

- 01 Mesa alta com tampo liso ((1,00m de diâmerro x 75cm de altura )

_ 04 cadeiras ( Assento 49cm Largura x Slcm profundidade x 6ocm largura ro(al com braqo x 7(km profundidade total 87cm

Alora total Encosto x 60crn Âltura braço ao chão x 'Í4cm Altura do chão âo assento)

I de4
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- 02 Espreguiçadeiras ( 1,90m de comprimento x 60cm Profundidade x 53cm Aln-rra braço ao chão x 36cm Àltura do chào ao

assento Mesa lateral com tampo ripado 50cm de diâmetro x 45cm de altura)

- 01 Mêsinha lateÍal com tampo ripado (50cm de diâmetm x 45cm de altura)

01 Ombrelone com basse (3,OOm de diâmetro x 2,20m de altura) - Base do ombrelone (50cm de diámetro x 35cm de alrura)

IMAGEM ILUSTRÂTIVA PARÁ MELHOR COMPREENSÃO

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativâ das qúântidades a seÍem adquiridas forâm realizadas com base nas necessidades e levânlamento fêito pelo cmdo do

comàndo Militar da Amazônia. Essa quantidade será possível suprir palcialmente as necessidades de mobília de área extema

pâra os PNR dos oficiais generàis da Guamição do Comando Milirar da Amaónia'

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 9.838,33

Nove mil. oibcentos e rinta e oito reais e trinh e três centavos

2de4
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Houve o alinhamento entre a contratação e o planejamento da organizaÇão militar

12. Resultados Pretendidos

Ao almejar a aquisição das mobílias para áreas externas dos PNR, o comando Militar da Amazônia busca não

apenas aumentar sua visibilidade e confono para a ÍamÍlia militar, mas também transmitir uma imagem dê

credibilidade, eÍiciência e compÍometimento com os mais altos padrões de excelência

13. Proúdências a serem Adotadas

Não Íoram identiÍjcadas providências de ordem estrutural, pessoal, tecnológica ou logística que sejam

requeridas nas etapas prévias, durante ou posteriores à entrega do mâtêrial-

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viávll esta contrataçâo'

15.1. JustiÍicativa da Viabiüdade

Estaeqlipedeplaneiâmentodet]araviávelacontrataçàocombasenestêEstudoTécnicoPreliminar'consoantecomincisoxlÍl'
An. 7 da IN 40, de 2020, dá SEGES'4úE

16. Responsáveis

Todas as assjnaturas eleÍrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam_se no q3'do An' 4" do Decreto n" 10.Y3,

13 de novembro de 2020.de

Despâcho: ÂPROVo o presenle Estudo Técnico Preliminar' por atendet os requisitos necessários à aquisição
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento a lnstrução
Normativa n" 65/2021- SEGES/ME.

Dispensa
Nr

90.ot8/2o24
Valores em Reais (Rs)

Valor Médio
lV- Pesqu isa

com
fornecedor

lll- Síüos
Eletrônicos

I - Painel
de Preços

DescriçãoCatMatItem

14.320,00

PLANILHA DE PESQUISA DE PREçOS

onjunto mobiliário de área

externa complêto, c/ estrutura

ita em perfil de alumínio e

soldada nos processos TIG e MlG.

Acabamento da estrutura feita em

pintura eletrostática. Assento e

naôqto êm Tpla Slins. OmhrelonP

1. OBJETO: Aquisição de roupa de cama para renovação de material de consumo para atender às

necessidades de usó diário do Próprio Nacional Residencial de Oficiais Generais do Comando Militar da

Amazônia.
2. PERíODO DE REALIZAÇÃO: 4104/2024

3. METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência foi aferido por meio de:

(X)Média ( )Mediana ( )MenorPreço ( )Outra:
4. FONÍES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5e da lN 65/2021-
SEGES/ME:
( ) l- painel de Preços, disponÍvel no endereço eletrônico http://oaineldeorecos.planeiamento.sov.br
( ) ll - Aquisiçôes e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1(um)
ànó anteriôr à data de divulgação do instrumento convocatório;
( ) llt - dados de pesquisa publlcada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de

àolninio á.pfo, üesdã que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6

Éãiii ,.iàr a.'.ntecedência da data de divulgação do initrumento convocatório, contendo a data e hora de

acesso;

t i t fú - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de

180 (cento e oitenta) dias.

Data: 30 de abril de 2024
U nidade Solicitante: Almoxarifado do Cmdo CMA

Unidade
e

Medida
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IMINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

1. Os valores de referência apresentados no presente foram oriundos de cotação ampla, detalhada,

úansparente, cuidadosa, de modô a se configurar um juÍzo seguro.de que.os preços.orçados estão compatíveis

com ãs quà'sao praticãdos comumente nó mercado, sendo observados, inclusive, a utilização de forma

iombinadã ou não dos parâmetros, atento ainda as prioridades elencadas na lnstrução Normativa Nr 65-

SEGES/ME, de 7 de julho de 2021, abaixo destacada:

,'Art.5e A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para

".qrliçaáOe 
'bens 

e côntiataião de serviços em geral será realizada mediante a uülização dos seguintes

parámeiros, empregados de forma combinada ou não:

i- composição de ãustos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas

oficiais'de gorerno, como Painel de Preços ou-banco de preços em saúde, observado o índice de

atua lização de preços correspondente;
Ll - contiatações similares feitas pela Administração Pública. em execução.ou concluídas no período de 1

turiãno ãÃieiior à data àa pàsquisa de preios, inclusive mediante sistema de registro de preços,

àbsérvado o índice de atualização de preços correspondente;
llt - dados de pesquisa publicaàa em mídla especializada, de tabela de referência formalmente aprovada

p"r" Éãããiii"iritríãaàrat e de sÍüos eletrônicos especializados ou,!e{o1i1io amplo, desde que

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

ãniãããããn.i. da data de divulgaião do edital, contendo a data e a hora de acesso;

lv - pesquisa direta com, no ãíniro, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotaÇão, por

meio de'oficio ou e-maii, Jãsáe queieià apresentada justificaüva. da escolha desses fornecedores e que

iiaã1ã.r'ã, siao outiaáiãiàrç.r"átor com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital; ou
v - nêqouisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja

;"'nffiffitd;';" óáii"à-.i ãàãtã1 (r*j.no .nt.rior à datá de divulga-ção do edital, conforme disposto

;; i.d".; Oe' Loeísúca 
-àÉu,ir.ob 

peta secretaria de ceitab da secretaria Especial de

óãsuúiocratização, Geltão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1e Deverão ,., prioiii.aot os parâiretros estabelecidos nos incisos I e ll, devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justifi cativa nos autos'

§ 2e euando . p"rqrir. ã. piáfos for realizada com fornecedores, nos termos do inciso lV, deverá ser

observado:
| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

ll - obtenção de propostas formais, contendo, no mÍnimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do cadastro de Pessoa Física - CPF ou do cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - cNPJ do

proponente;
c) endereços fisico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e idenüficação do responsável'

lll - informação aos fornecedores das caracterÍsticas da contratação conüdas no art' 4e' com vistas à

melhor caracteri..çao iãt'.ànãiOÉi ãã.ãicirit praticadas para o obleto a ser contratado; e

lV.registro,nosautosdoprocessodacontrataçãocorrespondente,darelaçãodefornecedoresque
foram consultados e não enviaram propostas .oro1"+oiiã.ã solicitação de-que trata o inciso lv do

caput. § 3s ExcepcionaiÍ;";i;;rãrá ãa.itiao o pr"ço ãilmaao com baie em orçamento fora do prazo

esüpulado no inciso tt do caput, desde que aeviaame-ntãiusãfi..áo n-o-t.t'tot- pelô agente responsável e

observado o índice de atualização de preços correspondeíte." lN SEGES/ME ns 65, de 2021'

2. Diante do exposto, a pesquisa de preços obteve o se8uinte resultado:
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FEIT0ZÀ NiiDUSTRIA DD ARTICí)S DE IIíETAÍ, EIREI-I
Av. sANTATEREZA DÁ!,lI-A N" t0lt0 PARQttE SANTA ETfI-vINA

BAIRRO: LAGO AZUL CEP. ó9.059-665
C\TJ. N" t5.770.5S5/0ml-90 Ir-SC. ESTADLIAL N, 05.112.61 l-8

MÂÍ{ÂUS/ ÂMAZONAS FONE: (921992o9-0il0s -991S3-2525 E-mail: câdêirâsdonorte@gmall.com

CARTA PROPOSTA COMERCIAL

À counruoo MrLrrAR DA AMAZoNtA,

É com satisfação que faço contato para apresentar esse orçamento comercial.

Meu nome e Willison Costa, Sócio proprietário desta empresa.

somos fabricantes de móveis em alumínio natural (não enferrujam, são mais leves e

resistentes ao sol e chuva), tecido impermeável e Fibra Sintética ou Corda Náutica.

Diante do exposto, apresento-lhes o orçamento de AQustcÃo DE MÓvEls: Móveis em Fibto

sintético, Estrutura em Alumínio e Pinturo E stótico.

ITEM O QUÊ? QUANTOS? ESPECTFTCAÇÃO VLR UNIT

01

Mesa Alta com TamPo
de Madeira Liso

(1 ,00m de diâmetro x
75cm de altura)

01

MADEIRA

CUMARU

ANGELIM

OU

PINTURA

ELETROESTÁTICA

ESTRUTURA EM

ALUMINIO

Rs2.2e0,00

07

Cadeiras (Assento
49cm Largura x 5í cm
Profundidade x 6Ocm

largura total com braço
x 70cm profundidade
total 87cm Altura total
Enmsto x 60cm Altura
braço ao chão x 44cm

Altura do chão ao
assento)

04

FIBRA SINTETICA:

COR A DEFIBIR

PINTURA

ELETROESTÁTICA

ESTRUTURA EM

ALUMINIO

Rss30,00 Rs2.120,00

03

Espreguiçadeiras
('t ,90m de

comprimento x 60cm
ProÍundidade x 53cm

Altura braço ao chão x
36cm Altura do chão

ao assento Mesa

FIBRA SINTETICA:

COR A DEFIBIR

PINTURA

ELETROESTÁTICA

Rs9s0,00 Rs1.900,00

VALOR

FINAL

Rs2.290,00

02



lateral com tampo
ripado 50cm de

diámetro x 45cm de
altura)

ESTRUTURA EM

ALUMINIO

o4

Mesinha Lateral tampo
Liso (ripado 50cm de
diâmetro x 45cm de

altura)

01

PINTURA

ELETROESTÁTICA

ESTRUTURA EM

ALUMINIO

Rs740,00 Rs1.480,00

05 Ombrelone (3,00m de
diâmetro x 2,20m de

altura)

U1 MADEIRA
CUI\,4ARU

Rs1.190,00 Rs1.190,00

06

Base para ombrelone
(50cm de diâmetro x

35cm de altura)
01

BASE
PLASTICA

Rs38o,o0 Rs380,00

TOTAL DESTE ORÇAMENTO: RS8.62O,OO

FORMA DÊ PAGAMENTO:

À vrsra: nSa .620,00 (50% NO ATO DO PEDIDO E 50% NO ATO DO RECEBIMENTO

DOS MÓVEIS).

DADOS PARA PAGAMENTO (sE À USTA}:

1. FEITOZA INDUST RIA DE ARTIGOS DE METAL EIRELI

BANCO DA AMAZONIA

AG:782-I
CC:77O634

CN Pt / P lX: 7 5. 770.5 55/0007'9O-

ÍEMPO D E ENTREGA:

|TEM 01, 02, 03, 04,05 E 06: 12 DIAS ÚTEIS APÓS APROVAÇÃO DESTA CARTA-

a

PROPOSTA

VALIDADE DA PROPOSTA: 15 DIAS.

GARANTIA DE 02 ANOS CONTRA DEF

O FIBRA SINTÉTICA SOLTANDO;

o SOLDASOLTANDO;

EITOS DE FABRI CACÃO:



PONTEIRAS (PÉS DE BORRACHA) GRÁNS PELO PERíODO DE COBERTURA DA

GARANTIA;

MANAUS, 09 DE MAIO DE2024.



:1, + 1-'
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Íúvrrs

Orçamento de movels

De PaÍa

Descrição das atividades
Especificaçóes:

- corda náutica com anti UV fabricação própria.

- estrutura em alumÍnio com revestimento de pintura eletrostática a pó

- Estofados com tecnologia impermeávê1.

1 ano de garantia

Comando Militar da Amazônia

1de3

Sid design

37.249.682/0001-80
Rodovia João Leme dos Santos 200 Votorantim -

SP
(11) 93312-6755
sidlardesign@gmail.com



lmagens

Preços
item

Espreguiçadeira maresias

NIêsinha lateral

Colunto de mesa + 4 cadeiras colina + ombrêlone e

ba se

Frete

total

qtde

2 (un)

2 (Un)

2 (Un)

valor

R$ 2.300,00

R$ 800,00

R$ 8.920,00 -

subtotal

R$ 4.600,00

Rs 1.600,00

Rs 17.840,00

Métodos de Pagamento
Opix ãcredito -débito êtransferência lllllboleto

Condições de contrato
Vencimento do orçamento: após 10 dias

Sid design
Comando Militar da Amazonla

r(lt

2de3

rr<dl!

R$ 4.500,00

R$ 28.540,00

1 (Un) R$ 4.500,00

7 A.[ro,ca

ú'Wc't(
ti 1t

t1



Criado em 06 de Maio

ossinor documento online
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

(Processo Administrativo n' 64273'0048021202447l,

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA ELETRÔNICA NR 90.018/2024

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição do material de permanente (Con,junto mobiliário de área externa completo para

PNRfuncionais),faz-senecessáriaparaatenderàsnecessidadesdeusodiárionosPróprios

Nacionais Residenciais Funcionais de oficiais Generais da Guarnição de Manaus-AM' nos

termosdatabelaabaixo,conformecondiçôeseexigênciasestabelecidasnesteinstrumento.

CÀm:ÉN..idal de Mod€lc de Liciúções e CÚhiG dâ coí3ultoda{'ral tlz Uniào

Atu.Izcrô: Oê2êmb@2021

Tpmo d. R.ÍeÉncra Àqurriçôe§ - CúhD('Ô uÉD
ÀDd.do Eta s«Foná d€ c6tãÔ'

IÁnddrd.'ltod Dd. s..di' i C"to

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

QtdeUnCAT

MAT

ESPECIFICAçÃOITEM

9.838.339.838,331Conj481L42

nto mobiliário de área externa com-

c/ estrutura feita em perfil de alu-

e soldada nos Processos TIG e MIG'

Acabamento da estrutura feita em pintura

eletrostáüca. Assento e encosto em Tela

Sling. Ombrelone de madeira cumaru e te-

cido bagum. Com as seguintes mediadas:

- naesa àlta com tampo liso: 1,00m de diâ-

metro x 75cm de altura.

- Espreguiçadeira: 1,90m de comprimento

x 60cm, Profundidade x 53cm Altura braço

ao chão x 36cm Altura do chão ao assen-

to.
- Mesa lateral: com tampo ripado 50cm

de diâmetro x 45cm de altura'

- Cadeira: Assento 49cm Largura x 51cm

Profundidade x 60cm largura total com

Conju
pleto,
mínio

bra o x 70cm Profun dida de total 87cm Al-

Página 1116

1



tura total Encosto x 60cm Altura braço ao

chão x 44cm Altura do chão ao assento

- Ombrelone: 3,00m de diâmetro x 2,2Om

de altura
- Base para ombrelone:50cm de diâmetro

x 35cm de altura

ITENS INCLUSO

- 01 Mesa alta com tamPo liso

- 04 Cadeiras

- 02 Espreguiçadeiras Reta

- 01 Mesinha Lateral tampo Liso

- 01 Ombrelone com base

2

ns 10.818, de 27 de setembro de 2021.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2,l.AFundamentaçãodaContrataçãoedeseusquanütaüvosencontra.sepormenorizadaem
TópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndicedesteTermodeReferência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1

Subcontratação

4.3 Não é admiüda a subcontratação do objeto contratual'

Alémdoscritériosdesustentabilidadeeventualmenteinseridosnadescriçãodoobieto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos' que se baseiam no Guiâ Nacional de

Contrataçôes Sustentáveis:

lndicação de marcas ou modelos:

Cám.É N..iónal .te Mod€lc de Licitçõc ' 
ConÚ'c d' 

'erÚltdia_Cer'l 
dr Uniào

aúàIaclo' DeaDbB2o2l
Tpmod; Rer.Éndr Aqul§'(ô" conhE(ro D'Pd
aod.& NL s{rún, 

'L 
G6ülo

ri.ate usa cer sceu. ar c'4"
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo' conforme Decreto

3.1.Adescriçãodasoluçãocomoumtodoencontra.sepormenorizadaemtópicoespecíficodos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

Sustentabilidade:

4.2. Na presente contratação NÃO será admiüda a indicação da marca ou modelo'



Condições de Entrega

s.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho,

em remessa única.

5.2. caso não se.ja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respecüvas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida Coronel Teixeira, 4715 - Ponta

Negra, Manaus - AM, 69037-000 (CMA - Comando Militar da Amazônia'

Garanüa, manutenção e assistência técnica

s.4. o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor)

5.5.AgaranüaseráprestadacomVistasamanterosequipamentosfornecidosemperfeitas
condiçôes de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante'

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado'

ou,seforocaso,pormeiodeassistênciatécnicaautorizada'deacordocomasnormas
técnicas esPecíficas.

5.7.Entende-sepormanutençãocorreüvaaqueladestinadaacorrigirosdefeitosapresentados
pelos bens, compreendendo a subsütuição de peças' a realização de ajustes' reparos e

correções necessárias.

5.8. As peÇas que apresentarem vÍcio ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

subsütuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrôes de

qualidadeedesempenhoiguaisousuperioresaosdaspeçasutilizadasnafabricaçãodo

equiPamento.

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentaremvíciooudefeitonoprazodeaté30(trinta)diasúteis.contadosapartirdadata
de reürada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela

assistência técnica autorizada'

5.lo.oprazoindicadonosubitemanterior,duranteseutranscurso,poderáserprorrogadouma
únicavez,porigualperíodo,mediantesolicitaçãoescritaejusüficadadoContratado'aceita
pelo Contratante.

s.11. Na hipótese do subitem acima, o contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente'

deespecificaçãoigualousuperioraoanteriormentefornecido,parautilizaçãoemcaráter
provisóriopeloContratante,demodoagaranüracontinuidadedostrabalhosadministrativos

durante a execução dos reparos. 
página3l16
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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s.12.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de jusüficativas pelo Contratâdo, fica o Contratante

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subsütuição do

bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos

respectivos. sem que tal fato acarrete a perda da garanüa dos equipamentos'

5.13.o custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade do Contratado.

5.14.A garantia legal ou contratual do objeto tem prãzo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permiündo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

contratual.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.l.ocontratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes,deacordocomascláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14'133, de 2O2L' e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente' anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila'

6.3.Ascomunicaçõesentreoórgãoouenüdadeeacontratadadevemserrealizadasporescrito
semprequeoatoexigirtalformalidade,admiündo-seousodemensagemeletrônicapara
esse fim.

o.+. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá

convocarorepresentantedaempresacontratadaparareuniãoinicialparaapresentaçãodo
planodefiscalização,queconteráinformaçôesacercadasobrigaçõescontratuais'dos
mecanismosdefiscalização,dasestratégiasparaexecuçãodoobjeto'doplano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiÇão dos

resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros'

6.6. Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14'133' de 2021' art' 117' caput)'
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Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, art. 22, Vl);

6.g.i. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados' (Lei ne 14.133, de 2021. art 117, §1e, e Decreto

ne 11.246. de2022. art. 22. ll);

6.8.2. ldenüficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiürá

noüficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

Decreto ne 11.246 de2022 arl. 22

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( De to ne 11.246 de2022 aft.22 IV

6.8.4. No caso de oCorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto n9

11.246 de2022 atl. 22

6.g.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesüva ou à prorrogação contratual

íDecreto ne 1L.246. de 2022, art .22,Vll

);

).

).

Fiscalização Adm inistraüva

6.9. O fiscal administraüvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

deapostilamentoetermosaditivos,solicitandoquaisquerdocumentoscomprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art.23. I e ll' do Decreto ng 11'246' de 2022)'

6.9.1. caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ne 11.246, de 2022, arl

23. lv).

Gestor do Contrato

6.10.O Sestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalizaçãodocontratocontendotodososreSistrosformaisdaexecuçãonohistóricode
gerenciamentodocontrato,aexemplodaordemdeserviço,doregistrodeocorrências,das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidadedeadequaçõesdocontratoparafinsdeatendimentodafinalidadeda
administração. (Decreto ns 11.246, de 2022, art' 21, lV)'
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Recebimento

7.1, os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entreSa, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser subsütuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.2
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6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne

11.246, de 2022, art.27,lll.

6.12.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ns 11.246, de 2022, art. 21, lll).

6.13.O gestor do contrato emiürá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administraüvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objeüvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes. (Decreto ne 1L.246, de 2022'

art. 21, Vlll).

6.14.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência

para tal, conforme o caso. (Decreto ns 11.246, de 2022, art. 21, X)'

6.15.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objeüvos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das aüvidades da Administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.16.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CR|TÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO



7.3. O recebimento definiüvo ocorreÍá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação

da qualidade e quanüdade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. paa as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14.133 de 2021 o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7.5. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quanüdade, deverá ser observado o teor do a 143 da Lei ns 14.133 de2 27

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento'

T.T.oprazoparaasolução,pelocontratado,deinconsistênciasnaexecuçãodoobjetooude
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

7.8. o recebimento provisório ou definiüvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade éüco-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteisparafinsdeliquidação,naformadestaseção,prorrogáveisporigualperíodo,nos
termos do art.7e, §3e da lnstrucão Normaüva SEGES/ME ne 7712022'

7.9.1. o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei nq 14 133' de 2021'

T.lo.Parafinsdeliquidação,osetorcompetentedeveráverificarseanotafiscalouinstrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;

7.r2.2. a data da emissão;

7.13. 3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.r4. .4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15. 5. o valor a Pagar; e
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7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

/ine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

síüos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ng 14.133, de

202t.

7.19.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) idenüficar possível razão que impeça a contratação no

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou

com o poder público, bem como ocorrências impediüvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA

N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contretante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanür o recebimento de

seus créditos.

7.22. Persisündo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrâtado a

ampla defesa.

7.23.Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto

ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa

SEGES/ME ne 77. de 2022.



7.2s.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.26.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.z:,.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para Pagamento.

7.28. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

reüdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.29. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei comDlementar

ns 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
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2.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa sEGES/ME ne 53, de 8 de

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico'

7.31. As cessões de crédito não abrongidos pelo lnstruçõo Normativa 
'EGES/ME 

ns 5j, de I de

jutho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante'

7.32. A eficácia da cessão de crédito nõo abrongido pela lnstrução Normaüva SEGES/ME ns 53, de

g de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebraÇão de termo

adiüvo ao contrato administrativo.

7.33.Semprejuízodoregularatendimentodaobrigaçãocontratualdecumprimentodetodasas
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditãmento de

cessãodecréditoearealizaçãodospagamentosrespecüvostambémsecondicionâmà
regularidadefiscaletrabalhistadocessionário,bemcomoàcertificaçãodequeocessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação

emvigor,oudereceberbeneficiosouincentivosfiscaisoucreditícios,diretaou
indiretamente,conformeoart.12daLeinpS.42g.delgg2,nostermosdoParecer.JL.ol,de
18 de maio de 2020.



8

7.34.O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desünado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos

administraüvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de

pagamento pela efeüva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 53, DE 8

DE JULHO DE2020 e Anexos)

7.3s.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

FORMA E CRIÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll de Lei n.s

74.133/2027 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.s 14.L33/2O21, conforme o caso

concreto), que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM'

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a

ciBàÉ N.ci6al rh Mod.lG d€ Li.iúçõer e cmhB d' CÓ§rhdia4€Bl di uni:o
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Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) STCAF;

b) Codostro Nocionol de Empresas tnidôneos e Suspensos - cEls, montido pelo controlodorio-

Gero| do Uniõo (wuw.oortoldatronsoo ;

c) Codostro Nocionol de Empresos Punidos - CNEP, montido pelo controlodorio-Gerol do uniõo

( hüp s : //www. Do ru ft ro n sP

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administraüva, a proibição de

contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpediüvas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpediüvas lndiretas.

8.6. A tentaüva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaüva de

contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do slcAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atuâli2ada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente Permitidos.

8.11.se O interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em nome da matriz'

8.12.serão aceitos registros de cNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a Centralização do

recolhimento dessas contribuições.

8.13. para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os se8uintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de idenüficação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanüs, a cargo da Junta

Comercial da resPectiva sede;

8.16. Microempreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor

lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenücidade no sítio

resas-e-ne ocro t-br em reende rhtt ov.br em

8.17.sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consütutivo,

estatutooucontratosocialnoResistroPúblicodeEmpresasMercanüs,acargodaJunta
Comercialdarespecüvasede,acompanhadadedocumentocomprobatóriodeseus
administradores;
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8..l8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, conforme lnstrução Normaüva DREI/ME n.e 77, de 18 de marÇo de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato consütutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecüvamente, no

Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respecüva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764 de 16 de

dezembro 1971.

8.22. Agricultor familiar: Declaração de Apüdão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pela secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art 4e. §2P do Decreto ns 10.880. de 2 de

dezembro de 2O2l

8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrucão Normaüva RFB n.971. de 13 de

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24.os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25.Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida con.iuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portâria conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garanüa do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28.declaraçãodequenãoempregamenorde18anosemtrabalhonoturno,perigosoou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
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8.29. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negaüva ou posiüva com efeito de negaüva, nos termos do Título

vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1s de

maio de 1943;

8.3o.prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaüvo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível com o objeto

contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relaüva à aüvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.34. Certidão negaüva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admiüda a sua contratação (art 5e'

inciso ll. alínea "c" . da lnstru ao Normaüva Seges/ ME ne 116, 2021), ou de sociedade

simples;

8.35. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne

14.133. de 2021 . art. 69, caout, inciso ll );

8.36. BalanÇo patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) úlümos exercícios sociais, comprovando;

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (LC), e Solvência Geral (sG) superiores a 1

(um);

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão subsütuir os demonstraüvos contábeis pelo balanço de abertura'

8.36.3. os dOCumentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido consütuída há menos de 2 (dois) anos;

8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração contábil Digital - ECD ao Sped.

Câhú Na.id.l d€ M.d.lc dê Liciugõ... CshB d' Cdtulb'l'4'nl dr Uni'o
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8.37.Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), será exigido para

fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação

B.38.As empresas criadas no exercÍcio financeiro da contratação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei ne 14.133, de 2021, art.65, §1e).

8.39.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor.

Qualificação Técnica

8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.41.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

8.42. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade

profissional competente no Brasil'

8.43. Comprovação de apüdão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.43.1. será admiüda, para fins de comprovação de quanütaüvo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante'

8.43.2. oS atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

8.43.3. o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

8.44. caSO admiüda a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.44.1. Arelação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataÇão e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
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domiciliados na localidade da sede da cooperaüva, respeitado o disposto nos arts.49 inciso Xl 27

inciso I e 42, §§2e a 6s da Lei n. 5 764, de 1971;

8.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

8.44.4. O registro Previsto na Lei n. 5.764 t97r art. 107

8.44.5 A comprovação de integração das respecüvas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

8.44.6. os Seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úlümas

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.44.7 . A úlüma auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o ârt. 112 da Lei n

5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fisca lizador

EÍIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. o custo esümado total da contratação é de Rs 9.838,33 (nove mil, oitocentos e trinta e oito

reais e trinta e três centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

lo.l.AsdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecÍficos
consignados no Orçamento Geral da União'

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/U nidade: 00001/167086;

ll) Fonte de Recursos: 1050O00142;

lll) Programa de Trabalho: 171502;

lV) Elemento de DesPesa: 449052:.

V) Plano lnterno: IXAPFUNPNRE'
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Dêscrigão mobi[iárjo de área exlerne

-.-\-

Por favor, verificar
se é possívet

adquirir 2 conjuntos
comptetos.

I

DADOS TÉCNICOS
Estrutura feita em perfil de alumínio e soldada nos processos TIG e MlG.
Acabamento da estrutura feita em pintura eletrostática.
Assento e encosto em Tela Slin8.

Ombrelone de madeira cumaru e tecido bagum.

ITENS INCLUSO
01 Mesa alta com tampo liso

04 Cadeiras Lótus Premium
02 Espreguiçadêiras Lótus Reta Premium
01 Mesinha Lateral tampo Liso

01 Ombrelone com base

MEDIDAS
Mesa alta com tampo liso: 1,00m de díâmetro x 75cm de altura
Espreguiçadeira: 1,90m de comprímento x 60cm Profundidade x 53cm Altura braço ao

chão x 36cm Altura do chão ao assento
Mesa lateral com tampo ripado 50cm de diâmetro x 45cm de altura
Cadeira: Assento 49cm Largura x 51cm Profundidade x 60cm largura total com braço x

70cm profundidade total 87cm Altura total Encosto x 60cm Altura braço ao chão

x 44cm Altura do chão ao assento

Ombrelone:3,00m de diâmetro x 2,20m de altura
Base para ombrelone: 50cm de diâmetro x 35cm de altura

PREMIUM-


